PARECER Nº 1568, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 260, DE 2018

De autoria do nobre Deputado Raul Marcelo, o projeto em epígrafe torna obrigatória a publicação, em sítio eletrônico oficial, bem como no anexo da Lei de Diretrizes Orçamentárias, de informações detalhadas a respeito das renúncias fiscais no âmbito do Estado.

Tendo permanecido em pauta por cinco sessões, não recebeu o projeto, nesse período, emendas ou substitutivos. 

Dando sequência ao processo legislativo, foi a propositura remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este Órgão Técnico analisar a matéria quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado, verificamos que o projeto:

a) obriga o Governo do Estado a publicar informações detalhadas a respeito das renúncias fiscais estaduais (“caput” do artigo 1º);

b) determina que as informações sejam divulgadas através do Portal da Transparência das Renúncias Fiscais, obrigatoriamente disponibilizado nos sítios oficiais da Secretaria da Fazenda, bem como no anexo da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO (artigo 1º, § 1º);

c) especifica, no § 2º do mesmo artigo, que as informações a ser divulgadas devem conter: 1) os nomes (razão social e nome fantasia) dos beneficiários; 2) os números de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ dos beneficiários; 3) os valores das renúncias fiscais respectivamente concedidas aos beneficiários; 4) os valores das renúncias fiscais de acordo com a Classificação Nacional de Atividades Econômicas do IBGE; 5) o número de postos de trabalho criados ou mantidos com as respectivas renúncias fiscais; 6) a estimativa das tecnologias inovadoras incentivadas por meio das respectivas renúncias fiscais; 7) a previsão do período de vigência das renúncias fiscais, incluindo o termo final dos benefícios; 8) a demonstração do cumprimento das disposições do artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Considerada em linhas gerais, a matéria é de natureza legislativa, e comporta iniciativa parlamentar, amoldando-se, assim, aos preceitos contidos nos artigos 19, “caput” e inciso IX, 21, inciso III, e 24, “caput”, todos da Constituição Paulista, bem como nos artigos 145, § 1º, e 146, inciso III, estes últimos do Regimento Interno.

Parece-nos, porém, que, à luz dos preceitos constitucionais atinentes ao conteúdo normativo da lei de diretrizes orçamentárias, e da respectiva complementação infralegal, operada pela Lei Complementar federal nº 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), revela-se juridicamente inviável a manutenção, no projeto, da parte final do § 1º do artigo 1º [“bem como no anexo da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)”].

Preceitua o artigo 174 da Constituição Paulista:

“Artigo 174 - Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão, com observância dos preceitos correspondentes da Constituição Federal:

I - o plano plurianual;

II - as diretrizes orçamentárias;

III - os orçamentos anuais.

(...)

§ 2º - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração pública estadual, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.” 

(grifamos)
De se notar que, no § 2º acima transcrito, o constituinte estadual reproduziu, com as devidas adaptações, o § 2º do artigo 165 da Constituição da República, que tem o seguinte teor: “A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.”

A enunciação constitucional do conteúdo normativo da lei de diretrizes orçamentárias foi complementada pelo legislador federal ao editar a Lei de Responsabilidade Fiscal, cujo artigo 4º tem a seguinte dicção:

“Art. 4º A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no § 2º do art. 165 da Constituição e:

I - disporá também sobre:

a) equilíbrio entre receitas e despesas;

b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas hipóteses previstas na alínea b do inciso II deste artigo, no art. 9º e no inciso II do § 1º do art. 31;

c)  (VETADO)

d)  (VETADO)

e) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas financiados com recursos dos orçamentos;

f) demais condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e privadas;

II -  (VETADO)

III -  (VETADO)

§ 1º Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de Metas Fiscais, em que serão estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário e montante da dívida pública, para o exercício a que se referirem e para os dois seguintes.

§ 2º O Anexo conterá, ainda:

I - avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior;

II - demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da política econômica nacional;

III - evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercícios, destacando a origem e a aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos;

IV - avaliação da situação financeira e atuarial:

a) dos regimes geral de previdência social e próprio dos servidores públicos e do Fundo de Amparo ao Trabalhador;

b) dos demais fundos públicos e programas estatais de natureza atuarial;

V - demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado.

§ 3º A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos Fiscais, onde serão avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, informando as providências a serem tomadas, caso se concretizem.

§ 4º A mensagem que encaminhar o projeto da União apresentará, em anexo específico, os objetivos das políticas monetária, creditícia e cambial, bem como os parâmetros e as projeções para seus principais agregados e variáveis, e ainda as metas de inflação, para o exercício subseqüente.” 
A matéria versada no PL nº 260/18 guarda relação com a de que trata o inciso V do § 2º do artigo acima transcrito. É certo, porém, que as informações arroladas no § 2º do artigo 1º da propositura vão muito além das concernentes ao demonstrativo a que alude a LRF, no referido inciso. 

Projeta-se, assim, por meio de lei ordinária estadual, o alargamento do conteúdo normativo da LDO, em dissonância não apenas com o texto da Carta Estadual, como também com o da Constituição Federal e da LRF. 

Dessa forma, a fim de afastar do PL nº 260, de 2018, a parte que, a nosso sentir, mostra-se impregnada de inconstitucionalidade, propomos a seguinte:

E M E N D A

Suprima-se, do § 1º do artigo 1º do Projeto de lei nº 260, de 2018, a expressão “bem como no anexo da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)”.

Pelas razões expostas, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 260, de 2018, com a emenda ora apresentada.

a) Afonso Lobato – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 12/12/2018.

a) Gilmaci Santos – Presidente
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